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MOÇÃO DE APELO
Apresento à Mesa, na forma regimental, MOÇÃO DE APELO ao Exmo. Sr. Prefeito, Sr. José Luis Rici, para que estude a possibilidade de criar um programa de incentivos ao uso e instalação de sistemas de conversão e/ou aproveitamento de energia solar no Município, fomentando a criação de empresas do ramo e geração de empregos no município, oferecendo ao aderente, em contra partida, uma redução temporária nos impostos, entre outras facilitações, à exemplo do conferido pela Lei Complementar nº 327/2015, do Município de Palmas, Estado de Tocantins.

JUSTIFICATIVA


A Lei em comento, de iniciativa do Executivo de Palmas, no Estado de Tocantins, trata de incentivar as residências e empresas na utilização da energia renovável, através de sistemas de captação solar. 

   
A princípio, pode parecer que o Município terá uma redução na arrecadação em face das isenções. Todavia, o efeito será o contrário, uma vez que a Lei obriga o aderente adquirir de empresas instaladas no Município todos os produtos e serviços relacionados à instalação da energia solar. Desse modo, mais impostos e empregos serão criados na cidade.

 
O objetivo principal da referida Lei é aumentar a participação da energia solar na matriz energética do Município; aumentar a competitividade do Município para atrair e desenvolver empresas e empreendimentos que tenham a matriz energética solar como uma possibilidade economicamente viável; contribuir para melhoria das condições de vida das pessoas; mitigar a geração e emissão de Gases de Efeito Estufa; reduzir a demanda de energia elétrica em horários de picos; estimular o desenvolvimento e a capacitação de fabricantes e de produtos e serviços utilizados na implantação desses dispositivos no Município; promover o desenvolvimento sustentável, entre outros objetivos.

 
Apesar de tudo, o programa ainda incentiva o uso de energia limpa, além de movimentar o comércio de prestação de serviços e produtos no Município.
 
Em pesquisa pela internet, há pessoas que reduziram 90% do consumo de energia com a implantação do sistema, o qual uma vez instalado, não possui sequer manutenção, trazendo benefícios por tempo indeterminado, enquanto que a redução dos impostos é temporária. 

 
Trata-se, sem dúvida, de uma forma de trazer benefícios não somente para o consumidor, mas também para o Município, o qual perde temporariamente a arrecadação, mas ganha pelo aumento da geração de emprego e criação de novas empresas.
  
Por essa razão, diante a possibilidade de implantação do programa a custos baixos aos cofres públicos, e considerando que será necessário um estudo de impacto orçamentário, elaboração de projeto de lei de iniciativa exclusiva do Executivo, entre outros, peço com carinho o atendimento da presente moção.

                 Sala das Sessões, 30 de agosto de 2018.
CLAUDECIR PASCHOAL
Vereador
